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Se a geringonça se desentender du
rante as negociações para o próximo
Orçamento do Estado OE os em
presários preferem que se marquem
eleições antecipadas do que ter um
Governo refém de um acordo parla
mentar precárioe instável como PSD
Ementrevista ao Expresso JoãoViei
raLopes presidenteda Confederação
do Comércio e Serviços de Portugal
CCP e umdos patrões que assinou o
acordo de concertação social sobre a
revisão do Código do Trabalho avisa
António Costa de que compete a ele
garantir que o acordo não é desvirtu
ado no Parlamento sob pena de ter
a sua credibilidade em risco Sobre o
salário mínimo acha extemporâneo
falar mas sempre vai dizendo que se
o sector da indústria acha que pode
pagar mais do que €600 então que
pague

PPAproxima sePoPOrçamentoPdoPEsta
do PEstáPpreocupadoPcomPasPtensõesP
noPseioPdaP geringonça
R O OE ou é ou não é aprovado Se
não o for o Presidente da República
foi claro e o primeiro ministro tam
bém haverá eleições

PPParaPosPempresáriosPéPmelhorPqueP
hajaPeleiçõesPantecipadasPouPumPacor
doPtemporárioPcomPoPPSD P
R Preferimos que haja eleições que
clarifiquem a situação a uma insta
bilidade permanente É positivo que
as legislaturas se completem por
uma questão de estabilidade mas se
os partidos não se entenderem faz
mais sentido haver eleições

PPAPchegadaPdePRuiPRioPaoPPSDPpermi

tiuPaoPGovernoPaproximar sePmaisPdoP
sectorPempresarial P
R Achamos positivo que os partidos
políticos dialoguem sobre os projetos
nacionais e questões transversais O
PSD tradicionalmente tem tido al
guma sensibilidadeaosproblemasdas
empresase por isso haverápropostas
mais próximas das associações em
presariais Mas até às eleições vai ser
tudo muito complicado porque cada
partido vai querer apresentar se como
o verdadeiro defensor dos interes
ses do eleitor e as preocupações das
empresas não vão estar no topo das
preocupações porque não dão votos

PPNãoPdãoPvotos PAchaPquePosPempre
sáriosPnãoPformamPaPopiniãoPpúblicaP
emPPortugal P
R Não dão votos no seguinte sentido
os aparelhos partidários estão mais
preocupadoscom os eleitorados locais
e o nosso grande receio é que sobre
para as empresas porque é preciso
manter o défice São receios perma
nentes

doPGoverno
mancharPosPtrêsPanteriores P
R O que está feito está feito Global
mente pensamos que esta solução
governativa permitiu trabalhar em
várias áreas mas há outras em que
não permitiu é o caso dos fundos
europeus onde apesar das parango
nas de que somos o país com melhor
execuçãoda Europa continua ahaver
dificuldadesburocráticas de fazer che
gar os fundos à economia Uma coisa
é abrir concursos outra é a liquidez
que entra na economia e desse ponto
de vista este Governo foi uma desi
lusão bastante grande em relação às
expectativas

PPEPoPquePcorreuPbem

RHá aspetos que valorizamos por
exemplo sempre defendemos que era
impossível Portugal tornar se uma es
pécie de Singapura exportadora e era
preciso valorizar o mercado interno
Essadesvalorização foi umadas razões
para o chamado plano de ajustamento
ter tomado as proporções que tomou
em termos de desemprego e encer
ramento de empresas Tem de haver
harmonia entre mercado interno e
exportador Sob este ponto de vista
valorizámos a atuação desta solução
governativa

PPAsPreposiçõesPremuneratórias PaP
descidaPdoPIRS P
R Tudo o que seja aumentar o poder
decompra parao comércioe serviços
é positivo Agora somosmuito céticos
em relação a Portugal poder ter um
relançamento económico forte com o
serviço de dívida que temos e as limi
tações do TratadoOrçamental

PPDefendePaPreestruturaçãoPdaPdí
vida PSuspensãoPdoPTratadoPOrça
mental P
R O Tratado Orçamental é um desas
tre e devia ser alterado E devia en
contrar se em termos europeus uma
fórmula para resolver o problema da
dívida dos países do sul da Europa
Ninguém pode fazê lo isoladamente
nem pode haver atitudes quixotescas
mas devia trabalhar se muito mais
neste sentido O que nos preocupa é
que o modelo económico português
basicamente não se alterou e não ve
mosda parte daEuropaabertura para
flexibilizar um conjunto de políticas
Portugal necessita dos fundos euro
peusedeumapolíticamais abertapara
facilitar a capitalização das empresas
queéum problemaestrutural Abanca
portuguesa émuito antiquada vive do
crédito imobiliário e de empréstimos
a curto prazo tem pouca tradição de

investir de forma sistemática a longo
prazo não sabe apoiar projetos intan
gíveis Quemquiser arrancar comuma
startup pode terde dar como garantia
a sua casa ou a dos pais

PPAPbancaPtemPelevadosPníveisPdePcré
ditoPmalparadoPdePempresas
RMas grandeparte disso resultou de
má gestão da banca permitiu crédi
tos a empresas que não tinham sus
tentabilidade e houve favoritismos
políticos

PPDoPquePéPquePasPempresasPprecisamP
emPtermosPdePcapitalizaçãoPePfinan
ciamento
R É precisa legislação mais favorá
vel para incentivar os empresários a
colocar o capital próprio em vez de
financiamento bancário

PPTemPhavidoPalteraçõesPnessePsen
tido
R Tem epositivas mas são insuficien
tes Depois é preciso também forçar
uma mudança de cultura dos empre
sários Basta ver que as empresas
portuguesas são das que distribuem

maiorpercentagemdedividendos em
vez de reforçar capitais

PPQuePoutrasPmedidasPpropõemPparaP
oPOE
R É importante baixar o IRC Prova
velmente não há condições políticas
para baixara taxa nominal mas então
baixem se as tributações autónomas
que representam20 da receita Além
disso esperamosquedesta vez levema
sérioaextinçãodopagamentoespecial
por conta Está previsto terminar a 1
de janeiro de 2019 agora esperemos é
que não inventem outra coisa a seguir
com o mesmo efeito como é tradição
em Portugal Por outro lado também
é fundamental voltarmos ao regime
anterior de 2012 dos pagamentos por
conta emquesóhaviaum pagamento

PPNoPanoPpassadoPoPGovernoPrecusouP
essasPpropostas PEstePanoPachaPqueP
temPmaisPpernasPparaPandar
R Nós gostaríamos que o Governo
entrasse com isso em conta porque
o impacto financeiro destas medidas
se calhar é análoga a outras noutras
áreas

Alterar a legislação laboral não resolve problemanenhum
A precariedade laboral em Portugal
não se resolve com mudanças na le
gislação defende João Vieira Lopes
O presidente da CCP considera que
ultrapassar o problema passa por fis
calização adequada masos Governos
revelaram se incapazes

PPAsPalteraçõesPàPlegislaçãoPlaboralP
estãoPaPaquecerPoPambientePpolítico
comPmuitasPcríticasPdosPpartidosPmaisP
àPesquerda PePatéPdoPPS PaoPacordoPal
cançadoPnaPconcertaçãoPsocial PTemeP
umaPdesvirtuaçãoPdoPacordo P
R Umacordoassinadopelo primeiro
ministro em princípio merece nos
credibilidade Quem tem de garan
tir apoio parlamentar para o acordo
é o Governo Há dois anos fizemos
um acordo na concertação social que
acabou por não passar por causa da
descida da TSU O Governo não con
seguiugarantir amaioriaparlamentar
necessária Agora dissemos clara

mente que esperávamos que conse
guisse garantir o apoio a este acordo
sem serdesvirtuado OGoverno criou
uma responsabilidade ao assinar este
acordo Se não conseguir cumprir a
credibilidade fica afetada A credibi
lidade da própria concertação social
fica postaem causae não vemos possi
bilidadeatéao fim desta legislatura de
assinarmais qualquer acordo

PPOPPSPacabouPdePviabilizar PnaPgene
ralidade PpropostasPdoPBEPePdoPPCP
DesvirtuamPjáPoPacordo P
R Tudo depende de como forem re
gulamentadas ou seja como forem
passadas ao concreto Depende da
versão final que sair da discussão na
especialidade

PPQuaisPsãoPasPlinhasPvermelhasPparaP
aPCCP PDePquePéPquePnãoPprescindem
R Não prescindimos de nada Assi
námos um acordo com o Governo

É um acordo moderado A CCP con
siderava tendo em conta a situação
económica e a baixa do desemprego
que o melhor era não mexer na legis
lação laboral Todas as mexidas feitas
representam concessões da parte do
tecido empresarial

PPAlgunsPespecialistasPdizemPquePasP
medidasPvãoPnoPsentidoPcontrárioPdoP
pretendido PquePéPcombaterPaPpreca
riedade P
R Estas medidas vão no sentido de
introduzir limitações à contratação
a termo

PPMasPháPoPalargamentoPdosPcontra
tosPdePmuitoPcurtaPduração PumaPme
didaPmuitoPdefendidaPpelaPCCP P
R Eraabsurdo aplicarem secontratos
de muito curta duração apenas ao
turismo e à agricultura Nas zonas
turísticas ou em altura de eventos
o comércio tem omesmo problema

PPÉPumaPmedidaPmuitoPcriticadaPpelosP
partidosPmaisPàPesquerda
RO enquadramento legal que existia
para os contratos a termo eramais do
que suficiente Agora os Governos re
velaram se incapazes de fiscalizar ade
quadamente A legislação não resolve
problemaalgum Nemestanemoutra

PPNãoPvaiPresolverPoPproblemaPdaPpre
cariedade POPquePéPquePresolve
R Acima de tudo fiscalize se É como
o trabalho temporário Há empresas
que abusam do trabalho temporário
Éverdade Então fiscalize se

PPComoPexplicaPquePtenhamosPníveisP
tãoPelevadosPdePprecariedade PSomosP
umPdosPpaísesPdaPEuropaPondePsePre
correPmaisPaPcontratosPaPprazo P
R Sempre defendemos o aumento do
período experimental porque temos
a ideia fundamentada no contacto
com as empresas que muitas empre

sas usam os contratos a termo como
período experimental Pensamos que
isso evitariamuitos contratosa termo
Maseste problema não pode ser visto
isoladamente Por exemplo outros
países da Europa têm despedimento
por razões económicas coisa que em
Portugal não há O contrato a termo
é um instrumento de gestão que as
empresas usam

PPPortugalPéPdosPpaísesPdaPOCDEP
ondePéPmaisPfácilPfazerPumPdespedi
mentoPcoletivo
R O despedimento é uma questão
constitucional é um problema que
não discutimos Nos aspetos da deci
são política que saem fora do nosso
âmbito não nos pronunciamos Por
isso fomos provavelmente a única
confederação que não se pronunciou
sobre o formato deste Governo Nas
cemos no PREC negociamos com
qualquer Governo
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Se a indústria consegue
pagar acima do salário
mínimo que pague
JoãoVieira Lopes critica que se apre
sente valores para o salário mínimo
como uma espécie de leilão Depois
de António Saraiva presidente da CIP
ter avançado que os patrões podem ir
além dos €600 na proposta para 2019
desafia a indústria a pagarmais

PPAntónio Saraiva presidente da CIP
disse que os patrões poderão ir além
dos €600napropostaparaosaláriomí
nimo em2019 Foi apanhadodespreve
nidoouaCCPalinhacomestaposição
RRTodososanostomamosumaposição
em função da ponderação de três indi
cadores produtividade crescimento
daeconomia e inflação Normalmente
só apartirde setembro se consegue ter
uma ideia destes valores e portanto
só nos pronunciamos nessa altura O
aumento do saláriomínimo muito aci
madestes indicadoresumanoououtro
tem sentido masde forma continuada
tem duas consequências Primeiro o
númerodepessoascomsaláriomínimo
aumentamuito E segundo háo esma
gamento de uma série de categorias
profissionais em termos dos contratos
coletivos de trabalho o que dificulta às
empresaspremiaramelhor execuçãoe
amelhor qualificação

PPE tem crescido muito acima desses
indicadoresnosúltimosanos
RRTem crescido 4 a 5 ao ano É evi
dente que nos anos da troika esteve
congelado Mesmo nessa altura defen
demosquedeviahaver aumentos Ago
ra manter isso de forma sistemática
acaba por ter um efeito perverso

PPIsso significa que foi apanhado des
prevenido pelasdeclarações deAntó
nioSaraiva
RROs sectores têm potencialidades di
ferentes em termos de salário mínimo
Por exemplo no quadro da CCP os
transportes o automóvel ou as novas
tecnologias pagam acima do salário
mínimo Mas também temos sectores
de mão de obra intensiva como a lim
pezaeoutrosserviços àsempresas que
têm um peso muito grande do salário
mínimo Se a indústria acha que tem
condições para pagar acima do salá
rio mínimo achamos muito bem que
pague Mas esses pagamentos devem
ser negociadosnacontrataçãocoletiva
sector a sector O salário mínimo é um
denominador comummínimo

PPHá sectores que não têm condições
para esseaumento
RRNunca defendemosumaposiçãoan
tes de setembro E achamos negativo
que se trateo saláriomínimocomouma
espécie de leilão por razões políticas
em que os partidos políticos e os sin
dicatos apresentam valores e não têm
fundamentação económica

PPA situação económica melhorou o
desemprego desceu para níveis que
há muito não eram vistos e há secto
res quecomeçam a terdificuldadeem
contratar Issoobrigaasubir salários
RRHá falta demão de obra qualificada
numa série de profissões especializa
das desde a construção à informática
e às novas tecnologias Mas aí as em
presas pagam os saláriosque podem
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